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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a absolvição ou desclassificação do delito de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006) para porte de drogas para uso pessoal (art. 28 da Lei n. 11.343/2006), bem como a 
redução da pena-base.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há elementos suficientes para a condenação por 
tráfico de drogas, ou se é possível a desclassificação para porte de drogas para uso pessoal ou até 
mesmo a absolvição do réu.
3. Outra questão em discussão é a validade do aumento da pena-base em razão da quantidade de 
drogas apreendidas e dos maus antecedentes do agravante.

III. Razões de decidir
4. A condenação por tráfico de drogas foi apoiada em provas suficientes, incluindo depoimentos 
de policiais e apreensões de drogas e arma, não sendo possível a desclassificação para porte de 
drogas para uso pessoal em sede de habeas corpus.
5. A individualização da pena considerou a quantidade e a natureza dos entorpecentes, bem como 
os maus antecedentes do réu, sendo o aumento da pena-base proporcional e adequado.
6. A jurisprudência do STJ permite a valoração negativa dos antecedentes do agente, mesmo 
após o período depurador de cinco anos, para fins de dosimetria da pena.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de drogas pode ser mantida com base em 
depoimentos de policiais e apreensões de drogas e arma, quando em harmonia com as demais 
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provas dos autos. 2. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, bem como os maus 
antecedentes, justificam o aumento da pena-base. 3. A valoração negativa dos antecedentes do 
agente é permitida, mesmo após o período depurador de cinco anos, para fins de dosimetria da 
pena".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33; Lei n. 10.826/2003, art. 16; 
CP, art. 64, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 875.769/ES, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 07.03.2017; STJ, HC 393.516/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.06.2017.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a absolvição ou desclassificação do delito de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006) para porte de drogas para uso pessoal (art. 28 da Lei n. 11.343/2006), bem como a 
redução da pena-base.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há elementos suficientes para a condenação por 
tráfico de drogas, ou se é possível a desclassificação para porte de drogas para uso pessoal ou até 
mesmo a absolvição do réu.

3. Outra questão em discussão é a validade do aumento da pena-base em razão da quantidade de 
drogas apreendidas e dos maus antecedentes do agravante.

III. Razões de decidir

4. A condenação por tráfico de drogas foi apoiada em provas suficientes, incluindo depoimentos 
de policiais e apreensões de drogas e arma, não sendo possível a desclassificação para porte de 
drogas para uso pessoal em sede de habeas corpus.
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5. A individualização da pena considerou a quantidade e a natureza dos entorpecentes, bem como 
os maus antecedentes do réu, sendo o aumento da pena-base proporcional e adequado.

6. A jurisprudência do STJ permite a valoração negativa dos antecedentes do agente, mesmo 
após o período depurador de cinco anos, para fins de dosimetria da pena.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de drogas pode ser mantida com base em 
depoimentos de policiais e apreensões de drogas e arma, quando em harmonia com as demais 
provas dos autos. 2. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, bem como os maus 
antecedentes, justificam o aumento da pena-base. 3. A valoração negativa dos antecedentes do 
agente é permitida, mesmo após o período depurador de cinco anos, para fins de dosimetria da 
pena".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33; Lei n. 10.826/2003, art. 16; 
CP, art. 64, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 875.769/ES, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 07.03.2017; STJ, HC 393.516/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20.06.2017.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO CARDOSO DA SILVA de 

decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 410-422).

O agravante alega, em suma, que, "ao contrário do que restou decidido pela Colenda 

11º Câmara Criminal, não existem evidências incontestáveis que apontem a narcotraficância." (e-

STJ, fl. 430).

Aduz que "a quantidade das drogas apreendidas, já levada em consideração para a 

própria caracterização do crime de tráfico – em vez do porte para uso pessoal –, não pode ser 

utilizada novamente para aumentar a pena base." (e-STJ, fl. 431).

Assevera que, "se não mantida a pena-base no mínimo, pede-se que o agravamento 

não ultrapasse a um 1/8 (um oitavo)." (e-STJ, fl. 432)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.
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É o relatório.
 

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

seguir integralmente reproduzidos.

Conforme posto, o pedido de absolvição ou desclassificação do delito do art. 33, 

caput, da  Lei n. 11.343/2006 para o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não merece 

acolhimento, pois o acórdão impugnado indicou satisfatoriamente elementos concreto que 

comprovam a traficância pelo agravante.

Vejamos:
 

"O recurso comporta parcial provimento, respeitado o entendimento da culta e 
dedicada Magistrada, Dra. Cecilia Pinheiro da Fonseca.
A materialidade delitiva foi comprovada pelo auto de prisão em flagrante delito de 
fls. 4 e 25/31, boletim de ocorrência de fls. 5/11, auto de exibição e apreensão de fls.
12/14, laudo de constatação de fls. 21/24, laudo pericial da arma de fls. 173/176 e 
laudo de exame químico toxicológico de fls. 177/180, cocaína, maconha e arma de 
fogo eficazmente utilizável, com numeração suprimida, foram apreendidas.
No que se refere a arma, caibre 32, com numeração raspada, embora ela seja 
permitida, o Egrégio Superior Tribuna de Justiça entende que a tipificação correta é a 
do então art. 16, § único, IV, hoje art. 16, § 1º, IV, da Lei nº 10.826/2003 [...].
[...] A autoria é atribuível ao recorrente.
No distrito, ele ficou em silêncio (fls. 31), respaldado em norma de ordem 
constitucional, fato, posto que seja um direito inviolável, não condiz com a atitude de 
quem é inocente. Se essa fosse a situação do acusado, aproveitaria a primeira 
oportunidade, no “calor dos acontecimentos”, para, pelo menos, dizer que nenhum 
envolvimento tinha com o crime (cf. Apel. nº 1.245.929/0, julgado em 19.3.2001, 11ª 
Câmara, Relator: Fernandes de Oliveira, RJTACRIM 53/204). Não é crível que 
documento elaborado por Autoridade Policial, responsável pela segurança pública, 
contenha omissões, incompatível com a moralidade administrativa premente ao caso.
No interrogatório judicial, o apelante negou os crimes. Estava sentado na 
arquibancada do campo assistindo a um jogo de futebol, acompanhado de oito 
rapazes. Foram abordados pelos policiais, que encontraram quatro “parangas” com o 
interrogando. Foi algemado e conduzido à delegacia, sob a alegação de averiguação, 
em razão de seus antecedentes. Não comercializava drogas nem apontou casa alguma 
aos agentes da lei. Não se dirigiram a qualquer imóvel e somente no distrito policial 
soube da sacola com arma de fogo e entorpecentes. Estava em regime aberto desde 
2019.
A versão defensiva, porém, é frágil, inverossímil e dissociada do conjunto probatório.
Gustavo, policial militar, depôs que receberam denúncia da prática de tráfico num 
local e sobre uma residência utilizada para armazenar drogas para o abastecimento de 
um ponto de venda. Dirigiram-se ao local indicado com uma viatura descaracterizada 
e visualizaram o recorrente mexendo reiteradamente no chão. Decidiram abordá-lo e, 
no local onde ele mexia, foi encontrada uma sacola com poucas porções de maconha, 
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salvo engano, onze invólucros.
Questionado sobre a residência utilizada como “casa bomba”, para armazenar 
entorpecentes, o apelante ratificou que na casa havia mais drogas. Dirigiram-se ao 
imóvel, que se tratava de um conjunto de casas. Identificaram uma residência fechada 
e chamaram o proprietário do condomínio, que abriu referida unidade com uma 
chave reserva. Ele autorizou o ingresso e, assim que entraram na cozinha, localizaram 
uma sacola com mais drogas, uma arma de fogo e anotações de tráfico. Diante disso, 
o recorrente foi conduzido ao distrito policial e autuado em flagrante. O proprietário 
do imóvel também foi convidado a comparecer na delegacia.
Na denúncia, não havia indicação exata do endereço da “casa bomba”, tendo sido 
necessário o apontamento do apelante para identificá-la. O proprietário do imóvel 
disse não conhecer o recorrente e descreveu as características físicas de quem o 
alugou. O apelante estava sozinho no local, que se situava ao lado de um campo de 
futebol. O imóvel onde os demais entorpecentes foram encontrados estava a cerca de 
cinquenta metros desse campo. A arma de fogo foi localizada na sacola junto com as 
drogas. Não se recorda se estava municiada.
Thiago, policial militar, afirmou que receberam denúncia sobre a prática do tráfico 
próximo a um campo de futebol e uma casa onde drogas seriam armazenadas.
Pararam a viatura um pouco distante e observaram, em breve campana, que o 
recorrente se abaixava e se levantava numa vegetação. Ele foi abordado e, no local 
onde foi visto mexer, encontraram porções de maconha.
Indagado, ele confirmou que havia uma casa onde armazenaria os entorpecentes.
Dirigiram-se ao imóvel e foram recebidos por um senhor que alugava quartos nesse 
cortiço. Ele autorizou o ingresso e localizaram expressiva quantidade de maconha e 
cocaína e uma arma de fogo calibre .32. Os entorpecentes encontrados no imóvel 
estavam embalados em porções prontas para a venda. Não se recorda se o apelante 
apresentou alguma versão. Não visualizou atos de mercancia, porque o campo de 
futebol era mais baixo que a via pública. Não se recorda se a arma de fogo estava 
municiada. O proprietário do imóvel não tinha informações sobre o locador da casa, 
pois a locação foi informal. Ele disse que conhecia o recorrente de vista. Não se 
recorda se foi apreendido papel com anotações.
Embora o recorrente negue os crimes, os policiais confirmaram que a diligência foi 
deflagrada por denúncia anônima que indicou um ponto de venda de drogas e 
existência de imóvel utilizado para o armazenamento de entorpecentes nas 
imediações. No local indicado, eles visualizaram o apelante mexendo reiteradas vezes 
numa vegetação, razão pela qual deliberaram pela sua abordagem e encontraram 
porções de maconha onde foi visto mexer. Os policiais não tinham a exata 
localização da casa mencionada na denúncia e somente puderam identificá-la por 
meio de informações fornecidas pelo recorrente. Nesse imóvel, eles encontraram as 
demais porções de cocaína e maconha, além de uma arma de fogo com numeração 
suprimida.
Não há motivos para desmerecer os depoimentos dos agentes da lei. Ao contrário, 
destaque-se, desde já, o apelante não mostrou que quisessem prejudicá-lo 
gratuitamente. Inexiste indícios de que queiram mentir. Eles desejam, sim, apresentar 
o resultado de seu trabalho para inibir a disseminação de crimes.
Seria um contrassenso exigir que a polícia interviesse na proliferação de infrações 
penais e, quando vem em Juízo, não dar credibilidade a palavras de seus agentes, que 
gozam da presunção de legitimidade, como servidores da segurança pública (art. 144, 
incisos IV e V, da Constituição Federal).
A função de policiais civis é de polícia judiciária e apuração de infrações penais, 
exceto as militares (art. 144, § 4º). Os policiais militares devem realizar a polícia 
ostensiva e a preservação da ordem pública (art. 144, § 5º). Não se verifica que os 
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integrantes da Polícia Militar tenham desviado de suas atribuições.
Se fosse alguma situação de abuso de poder ou arbitrariedade, com certeza, nos 
tempos hodiernos, saber-se-ia de algo desde o início, porque no distrito existe uma 
grande preocupação com isso.
[...] Por fim, nada obstante o proprietário não tenha confirmado a locação do imóvel 
pelo recorrente, ficou demonstrado seu liame com esse local onde as drogas e 
armamento eram armazenados, pois somente foi identificado pelas informações que 
forneceu aos policiais.
[...] As provas são robustas e incriminam o recorrente. Incabível a absolvição por 
insuficiência de provas.
O fato é típico, pois o artigo 33 da Lei de Tóxicos prevê diversas condutas. No caso, 
o recorrente guardava e trazia consigo entorpecentes para o comércio, condutas que 
também se tipificam e devem ser combatidas. A destinação mercantil ficou 
demonstrada pela prisão do apelante em conhecido ponto de tráfico, pela expressiva 
quantidade de porções ilícitas apreendidas na residência utilizada para o 
armazenamento de drogas e pelo encontro, no mesmo contexto, de uma arma de fogo 
e anotações relacionadas à contabilidade do tráfico.
Para a configuração do narcotráfico não se exige a visualização de qualquer ato de 
mercancia, bastando que o agente traga consigo, tenha em depósito ou guarde a 
substância proibida, sendo despicienda a “traditio” para consumação do delito 
(RJTJSP - vol. 97, pág. 512) (cf. Apelação Criminal nº 0023429-16.2018.8.26.0050 
11ª Câmara de Direito Criminal do TJSP Rel. Des. Guilherme G. Strenger J. em 
29.1.2020).
Tampouco se cogita de desclassificação da imputação para a rubrica do art. 28 da Lei 
nº 11.343/06, porque ficou demonstrado que o apelante praticava a mercancia ilícita 
e, ainda que o fizesse para o sustento do alegado vício, não se deixa de penalizar a 
conduta mais grave (tráfico ilícito). A mera alegação de ser usuário não afasta, por si 
só, a condição de traficante.
[...] Portanto, outra não poderia ser a solução adotada, que não a prolação de decreto 
condenatório." (e-STJ, fls. 370-376; sem grifos no original)
 

Nota-se que há testemunhos seguros, somado ao conjunto probatório trazido como 

fundamento no acórdão recorrido (auto de prisão em flagrante, auto de exibição e apreensão, 

laudo pericial da arma e laudo de exame químico toxicológico), que demonstram a ocultação, 

guarda e porte, pelo paciente, de 11 invólucros de maconha (24,6g), 185 de maconha (451,6g), 

553 microtubos de cocaína (169,7g) e 9 pequenos envelopes plásticos de cocaína (4,8g), assim 

como de um revólver calibre .32, municiado, da marca INA, com numeração raspada, sem 

autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

No ponto, vale registrar que os depoimentos dos policiais militares responsáveis pela 

prisão em flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, quando 

em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla 

defesa, como ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DEPOIMENTO DE AGENTE POLICIAL COLHIDO NA 
FASE JUDICIAL. CONSONÂNCIA COM AS DEMAIS PROVAS. 
VALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias, após toda a análise do conjunto fático-
probatório amealhado aos autos, concluíram pela existência de elementos concretos e 
coesos a ensejar a condenação do ora agravante pelo crime de associação para o 
tráfico, de modo que, para se concluir pela insuficiência de provas para a condenação, 
seria necessário o revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos, 
procedimento vedado em recurso especial, a teor do Enunciado Sumular n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. São válidas como elemento probatório, desde que em consonância com as demais 
provas dos autos, as declarações dos agentes policiais ou de qualquer outra 
testemunha. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 875.769/ES, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 
14/3/2017)
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DAS PROVAS QUE ENSEJARAM A CONDENAÇÃO. 
TESTEMUNHAS POLICIAIS CORROBORADAS POR OUTROS ELEMENTOS 
DE PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. INCOMPATIBILIDADE. CONDENAÇÃO 
POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...] 2. Não obstante as provas testemunhais advirem de agentes de polícia, a palavra 
dos investigadores não pode ser afastada de plano por sua simples condição, caso não 
demonstrados indícios mínimos de interesse em prejudicar o acusado, mormente em 
hipótese como a dos autos, em que os depoimentos foram corroborados pelo 
conteúdo das interceptações telefônicas, pela apreensão dos entorpecentes - 175g de 
maconha e aproximadamente 100g de cocaína -, bem como pelas versões 
consideradas pelo acórdão como inverossímeis e permeadas por várias contradições e 
incoerências apresentadas pelo paciente e demais corréus.
3. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de que o depoimento dos policiais 
prestado em juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do 
paciente, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade das 
testemunhas, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, 
fato que não ocorreu no presente caso (HC 165.561/AM, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 15/02/2016). Súmula nº 568/STJ.
[...] 8. Habeas corpus não conhecido." (HC 393.516/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 
30/6/2017)
 

Desse modo, apoiada a condenação pelo delito de tráfico de entorpecentes em prova 

suficiente, o acolhimento do pedido de absolvição ou desclassificação para a conduta prevista no 
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art. 28 da Lei n. 11.340/2006 demanda o exame aprofundado dos fatos, o que é inviável em 

habeas corpus (HC 392.153/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 

1º/6/2017, DJe 7/6/2017; HC 377414/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 2/2/2017).

Quanto ao pedido de redução da pena-base, mais uma vez não assiste razão à defesa.

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 

parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 

discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 

percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses 

de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 

critérios adotados na dosimetria da pena.

Na hipótese, observa-se que a instância ordinária, atenta às diretrizes do art. 42 da 

Lei de Drogas, considerou a quantidade e a natureza dos entorpecentes apreendidos - 11 

invólucros de maconha (24,6g), 185 de maconha (451,6g), 553 microtubos de cocaína (169,7g) e 

9 pequenos envelopes plásticos de cocaína (4,8g) -, bem como os maus antecedentes do réu, para 

manter o aumento da pena-base tão somente em 10 meses de reclusão acima do mínimo legal.

Em relação à validade das condenações definitivas consideradas como maus 

antecedentes, vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que o tempo 

transcorrido após o cumprimento ou a extinção da pena não impede a análise desfavorável de tais 

circunstâncias, tendo em vista a adoção pelo Código Penal do sistema da perpetuidade, ao 

contrário do que se verifica na reincidência (CP, art. 64, I), pois o legislador não limitou 

temporalmente a configuração dos maus antecedentes ao período depurador quinquenal.

A propósito:
 
 

"[...] DOSIMETRIA. ANTECEDENTES. DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS 
ENTRE O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO ANTERIOR E O 
NOVO CRIME. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A existência de condenação anterior transitada em julgado autoriza a valoração 
negativa dos antecedentes do agente, ainda que ultrapassado o período de 5 (cinco) 
anos previsto no inciso I do artigo 64 do Código Penal.
2. Encontrando-se o aresto combatido em consonância com a jurisprudência firmada 
nesta Corte, a pretensão defensiva esbarra no óbice previsto na Súmula nº 83/STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea 'a' 
do permissivo constitucional.
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3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1.068.053/DF, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. NULIDADE DO 
PROCESSO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO. INEVIDÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONDENAÇÃO 
COM MAIS DE 5 ANOS DE TRÂNSITO EM JULGADO. CARACTERIZAÇÃO 
DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA CAUSA 
ESPECIAL DE REDUÇÃO DA PENA. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE UM 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NA LEI N. 11.343/2006. REGIME 
FECHADO. ADEQUADO. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que, tratando-se de flagrante 
por crime permanente, no caso, por tráfico de drogas, desnecessário tanto o mandado 
de busca e apreensão quanto a autorização para que a autoridade policial possa 
adentrar no domicílio do paciente, conforme previsto no 5º, XI, da CF.
2. Não há qualquer ilegalidade na valoração desfavorável dos antecedentes do 
paciente com base em processo cuja condenação definitiva por prazo superior a cinco 
anos. A teor da jurisprudência desta Corte, condenações anteriores transitadas em 
julgado, alcançadas pelo prazo depurador de cinco anos previsto no art. 64, I, do 
Código Penal, embora afastem os efeitos da reincidência, não impedem a 
configuração de maus antecedentes.
[...] 5. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 358.539/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 8/8/2017, DJe 
16/8/2017)

 

Especificamente ao quantum de aumento adotado, destaca-se que, diante do silêncio 

do legislador, a jurisprudência e a doutrina passaram a reconhecer como critérios ideais para 

individualização da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial 

negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no 

preceito secundário do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima. 

Deveras, tratando-se de patamares meramente norteadores, que buscam apenas garantir a 

segurança jurídica e a proporcionalidade do aumento da pena, é facultado ao juiz, no exercício de 

sua discricionariedade motivada, adotar quantum de incremento diverso diante das 

peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir do réu.

Isso significa que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de 

aumento específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do 

intervalo supracitado ou mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela 

jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja 

proporcional o critério utilizado pelas instâncias ordinárias.

No ponto:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
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ENTORPECENTES. NULIDADE. USO DE ALGEMAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE DA PENA-
BASE. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO DE AUMENTO IMPOSITIVO 
ESTABELECIDO PE LA JURISPRUDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO 
REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO [...] 3. No que tange à 
dosimetria, 'A legislação penal não estabeleceu nenhum critério matemático (fração) 
para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa linha, a jurisprudência 
desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações de aumento para cada vetorial 
negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito 
secundário do tipo penal incriminador (HC n. 463.936/SP, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 14/9/2018);ou 1/6 (HC n. 475.360/SP, Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 3/12/2018); como também a fixação da pena-base sem a adoção 
de nenhum critério matemático. [...] Não há falar em um critério matemático 
impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de 
legalidade do crit ério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-
base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e concreta 
(discricionariedade vinculada)' (AgRg no HC n. 603.620/MS, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 9/10/2020).
4. Não há falar em direito subjetivo do acusado em ter 1/6 (um sexto) de aumento da 
pena mínima para cada circunstância judicial valorada negativamente. No caso dos 
autos, o aumento da pena-base, referente ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes, 
em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pela presença de 2 (duas) 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, utilizando-se do critério de 1/8 (um oitavo) da 
diferença entre a pena máxima e mínima previstas legalmente para o tipo penal, 
revela-se proporcional e adequado.
[...] 6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1898916/RS, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTATURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 
27/09/2021)

 

Assim, tendo sido apresentados elementos idôneos para a majoração da reprimenda 

básica, elencados inclusive legalmente como circunstâncias preponderantes, e levando-se em 

conta as penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 

anos), não se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a autorizar a 

intervenção excepcional desta Corte.

Confiram-se alguns julgados que respaldam esse entendimento:
 
 
"[...] 2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, com 
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a 
quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, 
consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006. No caso dos autos, a pena-
base do paciente se afastou do mínimo com lastro na natureza da droga (crack), o que 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte.
[...] 8. Habeas corpus não conhecido. Contudo, concedo a ordem, de ofício, para 
redimensionar a pena e fixar o regime semiaberto". (HC 471.413/PE, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2018, 
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DJe 26/10/2018)
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES ALCANÇADAS PELO TEMPO 
DEPURADOR. FUNDAMENTOS VÁLIDOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DE REDUÇÃO APLICADA EM 
1/2. PROPORCIONALIDADE. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A 
QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO 
INTERMEDIÁRIO. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...] 2. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59 do 
Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no 
quantum aplicado.
3. A jurisprudência deste Tribunal é reiterada no sentido de que, para a configuração 
dos maus antecedentes, a análise das condenações anteriores não está limitada ao 
período depurador quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP, tendo em vista a adoção 
pelo Código Penal do Sistema da Perpetuidade. Precedentes.
4. Hipótese em que a instância antecedente considerou a quantidade a natureza das 
drogas apreendidas, além de anterior condenação pelo delito de uso de entorpecente, 
alcançada pelo período depurador, para fixar a pena-base em 7 anos e 6 meses de 
reclusão, o que não se mostra desproporcional.
5. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando 
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem 
a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
6. Hipótese em que a Corte estadual concluiu ser as circunstâncias do fato 
incompatíveis com a traficância ocasional, tendo em vista "as informações de 
populares dando conta da habitual traficância praticada no local dos fatos", "a 
quantidade significativa de entorpecente (31 porções e mais uma porção a granel de 
30,3 de cocaína e 02 porçoes de maconha)", além da apreensão "relevante quantia 
monetária, sem qualquer prova de origem ilícita", fazendo incidir a minorante no 
índice de 1/2. Na verdade, o paciente, portador de maus antecedentes, não deveria ter 
sido beneficiado com a redução da pena, o que reforça o afastamento de qualquer 
ilegalidade sustentada pela defesa.
7. Estabelecida a pena em patamar inferior a 4 anos e sendo desfavoráveis as 
circunstâncias judiciais, o regime semiaberto é o adequado para o cumprimento da 
pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 59, ambos do CP.
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar o regime 
semiaberto como o inicial para o cumprimento da pena reclusiva." (HC 429.723/SP, 
de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 16/02/2018)." 
(e-STJ, fls. 410-422)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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